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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANDRE GUSTAVO CRUZ MARIANO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO LEARDINI BELLUCCI - SP333564
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que concedeu a 
ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do juízo das execuções que deferiu a 
progressão do paciente ao regime aberto.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de execução penal interposto pelo 
Ministério Público para cassar a progressão e determinar a realização de exame 
criminológico, com fundamento na obrigatoriedade inserida pela Lei n. 14.843/2024.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a obrigatoriedade do exame 
criminológico, inserida pela Lei n. 14.843/2024, aplica-se retroativamente a crimes 
praticados antes de sua vigência.

III. Razões de decidir
4. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada retroativamente, 
conforme o art. 5º, XL, da Constituição Federal e o art. 2º do Código Penal.
5. A jurisprudência desta Corte Superior estabelece que a obrigatoriedade do exame 
criminológico se aplica apenas a crimes praticados após a entrada em vigor da Lei n. 
14.843/2024.
6. A fundamentação para a realização do exame criminológico deve estar relacionada a 
elementos concretos da execução da pena, não se admitindo a simples referência à 
gravidade abstrata do delito ou à longevidade da pena.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A obrigatoriedade do exame criminológico inserida pela Lei n. 
14.843/2024 não se aplica retroativamente a crimes praticados antes de sua vigência. 
2. A fundamentação para a realização do exame criminológico deve estar relacionada a 
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elementos concretos da execução da pena."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, §1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024; STJ, AgRg no HC 817.103/SP, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que concedeu a 
ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do juízo das execuções que deferiu a 
progressão do paciente ao regime aberto.

2. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de execução penal interposto pelo 
Ministério Público para cassar a progressão e determinar a realização de exame 
criminológico, com fundamento na obrigatoriedade inserida pela Lei n. 14.843/2024.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a obrigatoriedade do exame 
criminológico, inserida pela Lei n. 14.843/2024, aplica-se retroativamente a crimes 
praticados antes de sua vigência.

III. Razões de decidir

4. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada retroativamente, 
conforme o art. 5º, XL, da Constituição Federal e o art. 2º do Código Penal.

5. A jurisprudência desta Corte Superior estabelece que a obrigatoriedade do exame 
criminológico se aplica apenas a crimes praticados após a entrada em vigor da Lei n. 
14.843/2024.

Documento eletrônico VDA45549725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/02/2025 11:34:06
Código de Controle do Documento: 44203cce-ca03-439a-b3ff-f15b73f06f6a



6. A fundamentação para a realização do exame criminológico deve estar relacionada a 
elementos concretos da execução da pena, não se admitindo a simples referência à 
gravidade abstrata do delito ou à longevidade da pena.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A obrigatoriedade do exame criminológico inserida pela Lei n. 
14.843/2024 não se aplica retroativamente a crimes praticados antes de sua vigência. 
2. A fundamentação para a realização do exame criminológico deve estar relacionada a 
elementos concretos da execução da pena."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, §1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024; STJ, AgRg no HC 817.103/SP, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – MPSP contra a decisão que concedeu a ordem, de ofício, 

para restabelecer a decisão do juízo das execuções que deferiu a progressão do 

paciente ao regime aberto.

O agravante sustenta que a obrigatoriedade do exame criminológico inserido no 

§ 1º do art. 112 da LEP, pela Lei n. 14.843/24, possui natureza procedimental, com 

aplicação imediata a todos os delitos, inclusive aqueles praticados antes da vigência da 

referida norma.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

VOTO

Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara de Execução Penal deferiu o pedido de 

progressão de regime formulado pelo ora agravado, contudo, o Tribunal de origem deu 

provimento ao agravo de execução penal interposto pelo Ministério Público para cassar 

a progressão e determinar a realização de exame criminológico, com fundamento na 

obrigatoriedade inserida pela Lei n. 14.843/2024.

Quanto ao tema, prevalece na jurisprudência desta Corte Superior que a 

obrigatoriedade do exame criminológico inserido no art. 112, §1º, da Lei de Execuções 
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Penais – LEP somente se aplica aos crimes praticados após a entrada em vigor da Lei 

n. 14.843/2024.

Nesse sentido:
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 
14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico 
para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da 
Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes 
prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra 
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são 
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a 
disposição legal em comento de forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a 
aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando 
o retorno dos autos ao Juízo da execução para que 
prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)

 
Cito, ainda, as decisões monocráticas proferidas no HC n. 948.542, Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/10/2024, no HC n. 948.950, Ministra Daniela 

Teixeira, DJe de 1º/10/2024 e no HC n. 949.127, Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 

3/10/2024.

Desse modo, o Tribunal a quo divergiu da jurisprudência desta Corte Superior, 

no sentido de que apenas elementos decorrentes do cumprimento da pena devem ser 

utilizados para a determinação da realização do exame.

Nesse sentido é a Súmula Vinculante n. 26/STF:
 

"Para efeito de progressão de regime no 
cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, 
o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do 
art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os 
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a 
realização de exame criminológico."

 
Ainda sobre o tema, a Súmula n. 439 desta Corte Superior dispõe que:
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"Admite-se o exame criminológico pelas 

peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."
 

Com igual orientação, os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
WRIT SUBSTITUTIVO. REMÉDIO NÃO CONHECIDO. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM SE 
CONSTATADA FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
PROGRESSÃO DE REGIME CONCEDIDA EM PRIMEIRO 
GRAU. TRIBUNAL A QUO CASSOU COM BASE NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. DETERMINAÇÃO 
DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora o habeas corpus não mereça ser 
conhecido, pois impetrado em substituição ao recurso 
próprio (cf.: HC 358.398/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 9/8/2016), esta Corte considera ser 
possível a concessão da ordem, de ofício, se constatada a 
existência de manifesta ofensa à liberdade de locomoção 
do paciente, conforme aconteceu no caso dos autos.

2. Não obstante a alteração legislativa produzida 
pela Lei n. 10.792/2003, no art. 112 da Lei n. 7.210/84 
(LEP), tenha suprimido a referência expressa ao exame 
criminológico como requisito à progressão, esta Corte 
consolidou entendimento no sentido de que o Magistrado 
pode, de forma fundamentada, exigir a sua realização.

Nessa esteira, editou-se o enunciado n. 439 da 
Súmula do STJ, in verbis: "Admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada".

A fundamentação, contudo, deve estar relacionada 
a algum elemento concreto da execução da pena, não se 
admitindo a simples referência à gravidade abstrata do 
delito ou à longevidade da pena, como no caso concreto. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 817.103/SP, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
FULCRO NA GRAVIDADE EM ABSTRATO DOS DELITOS 
E NA LONGA PENA A CUMPRIR. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DES 
PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a 
gravidade abstrata dos crimes pelos quais o sentenciado 
foi condenado e a longa pena a cumprir não são 
fundamentos idôneos para submeter benefícios da 
execução penal à prévia realização de exame 
criminológico.

2. No caso, o Tribunal de origem cassou o benefício 
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baseado na necessidade de realização do exame 
criminológico, em razão dos crimes praticados e da longa 
pena a cumprir.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 811.981/SP, relator Ministro An

tonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
Assim, verifica-se a ausência de fundamentação idônea para a determinação de 

realização de exame criminológico antes da análise do pedido de progressão de 

regime.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 958.947 / SP
Número Registro: 2024/0422805-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00041472420248260521 00059799220248260521 15004395020218260567 41472420248260521 
59799220248260521

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO LEARDINI BELLUCCI
ADVOGADO : TIAGO LEARDINI BELLUCCI - SP333564
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE GUSTAVO CRUZ MARIANO CORREA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANDRE GUSTAVO CRUZ MARIANO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO LEARDINI BELLUCCI - SP333564
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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